
* 
PREFEITURA DE 	 00E(1 U¥ NOVAS IDEIAS NOVAS CONQUISTAS 	 O 

RUBRICA  

o  

- 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 	

'&c 
 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Construtor 
Gonçalo \íidal, s/n Ceará, CEP. 62.170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.733.793/0001-05, através do 
Gabinete do Prefeito neste ato representado Sr. Francisco Freire Lima Júnior, nos termos do art. 72, inciso 
VIU da Lei Federal n°. 14.133/21 e com base no Decreto Municipal n° 01/2024, AUTORIZO a 
continuidade no procedimento administrativo, objetivando a contratação via INEXIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N°. 00112025-INEX para atendimento da despesa a seguir discriminada: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA NA ÁREA 
PREVIDENCIÁRIA SOCIAL NO INTUITO DE OFERECER APOIO ESPECIALIZADO EM 
PROCESSOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS, VISANDO À 

. RECUPERAÇAO DOS VALORES UTILIZADOS PARA CUSTEAR O SEGURO ACIDENTE DO 
TRABALHO, CONHECIDO POR SAT, E QUE TRARÁ SIGNIFICATIVO INCREMENTO DE 
RECEITAS A ESSE MUNICÍPIO. 

PESSOA JTJRIDICA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob 
o n° 35.542.612/0001-90, com sede na Rua engenheiro Oscar Peneira n° 47, Bairro - Casa Forte - Cep.: 
52.061-022 - Recife - PE. 

VALOR GLOBAL A SER RECUPERADO: R$ 3.848.595,28 (três milhões oitocentos e quarenta e 
oito mil quinhentos e noventa e cinco reais e vinte e oito centavos). 

VALOR A SER PAGO: 20% (vinte por cento) do valor recuperado. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0201.041221003.2002, elemento de despesas, 3.3.90.39.00. 

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada, RATIFICO a situação 
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada no Art. 74, III da Lei 14.133/2021. 

DO CONTRATO E DA PUBLICIDADE 

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta de Contrato elaborado, convocando-se o 
interessado para assinatura do contrato nos prazos fixados em lei; 

DA PUBLICAÇÃO: A contratação será registrada e publicada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na situação de Inexigibilidade de Licitação, com amparo na legislação supracitada. 
Publique-se no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

MUCAMBO (CE),,j-24- e fevereiro de 2025. 
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